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RESUMO 
Os determinantes sociais da saúde (DSS) influenciam diretamente a qualidade de vida, os riscos de adoecimento e os desfechos em saúde, ao englobarem fatores como educação, renda, habitação, ambiente e relações sociais. No Brasil, apesar da criação do Sistema Único de Saúde (SUS) em 1988 e de sua proposta de universalidade, integralidade e equidade, persistem iniquidades relacionadas a desigualdades regionais e sociais. A articulação intersetorial, envolvendo setores como educação, saneamento, habitação e assistência social, mostra-se essencial para reduzir desigualdades e melhorar indicadores epidemiológicos. Este trabalho tem como objetivo analisar a relação entre sistemas de saúde e determinantes sociais, com foco na articulação de políticas intersetoriais voltadas à redução das iniquidades e à melhoria dos indicadores epidemiológicos. Para isso, realizou-se uma revisão integrativa da literatura, baseada nos referenciais de Mendes, Silveira e Galvão (2019). Foram incluídos artigos publicados entre 2000 e 2025, em português, inglês e espanhol, disponíveis na íntegra e relacionados à temática. A busca foi realizada em bases como PubMed/MEDLINE, SciELO, LILACS, Web of Science e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Excluíram-se editoriais, resenhas, cartas ao editor e estudos fora do período ou duplicados. A análise seguiu etapas de seleção, extração e síntese dos dados, com resultados apresentados em formato narrativo, tabelas e figuras. A revisão evidenciou que os DSS exercem papel decisivo na configuração das desigualdades em saúde, exigindo políticas integradas que ultrapassem a esfera biomédica. Experiências nacionais e internacionais demonstram que a intersetorialidade contribui para a redução da mortalidade infantil, o enfrentamento de doenças negligenciadas e a diminuição da carga das doenças crônicas não transmissíveis. Contudo, desafios como a fragmentação de políticas, a falta de financiamento adequado e as barreiras de governança limitam os avanços. Conclui-se que a efetivação de ações intersetoriais articuladas ao SUS é condição essencial para enfrentar vulnerabilidades históricas, reduzir desigualdades e consolidar a equidade como princípio estruturante da saúde pública.
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ABSTRACT
Social determinants of health (SDH) directly influence quality of life, disease risk, and health outcomes by encompassing factors such as education, income, housing, environment, and social relationships. In Brazil, despite the creation of the Unified Health System (SUS) in 1988 and its proposal for universality, comprehensiveness, and equity, inequities related to regional and social inequalities persist. Intersectoral coordination, involving sectors such as education, sanitation, housing, and social assistance, is essential to reduce inequalities and improve epidemiological indicators. This study aims to analyze the relationship between health systems and social determinants, focusing on the coordination of intersectoral policies aimed at reducing inequities and improving epidemiological indicators. To this end, an integrative literature review was conducted, based on the framework of Mendes, Silveira, and Galvão (2019). Articles published between 2000 and 2025, in Portuguese, English, and Spanish, available in full and related to the topic, were included. The search was conducted in databases such as PubMed/MEDLINE, SciELO, LILACS, Web of Science, and the Virtual Health Library (VHL). Editorials, reviews, letters to the editor, and studies published outside the relevant period or in duplicate were excluded. The analysis followed stages of data selection, extraction, and synthesis, with results presented in narrative format, tables, and figures. The review highlighted that SDHs play a decisive role in shaping health inequalities, requiring integrated policies that go beyond the biomedical sphere. National and international experiences demonstrate that intersectoral collaboration contributes to reducing infant mortality, addressing neglected diseases, and reducing the burden of chronic noncommunicable diseases. However, challenges such as policy fragmentation, lack of adequate funding, and governance barriers limit progress. It is concluded that the implementation of intersectoral actions coordinated with the SUS is an essential condition for addressing historical vulnerabilities, reducing inequalities, and consolidating equity as a structuring principle of public health.
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RESUMEN
Los determinantes sociales de la salud (DSS) influyen directamente en la calidad de vida, el riesgo de enfermedad y los resultados en salud al abarcar factores como la educación, los ingresos, la vivienda, el medio ambiente y las relaciones sociales. En Brasil, a pesar de la creación del Sistema Único de Salud (SUS) en 1988 y su propuesta de universalidad, integralidad y equidad, persisten inequidades relacionadas con desigualdades regionales y sociales. La coordinación intersectorial, que involucra sectores como educación, saneamiento, vivienda y asistencia social, es esencial para reducir las desigualdades y mejorar los indicadores epidemiológicos. Este estudio tiene como objetivo analizar la relación entre los sistemas de salud y los determinantes sociales, centrándose en la coordinación de políticas intersectoriales destinadas a reducir las inequidades y mejorar los indicadores epidemiológicos. Para ello, se realizó una revisión bibliográfica integradora, basada en el marco de Mendes, Silveira y Galvão (2019). Se incluyeron artículos publicados entre 2000 y 2025, en portugués, inglés y español, disponibles en su totalidad y relacionados con el tema. La búsqueda se realizó en bases de datos como PubMed/MEDLINE, SciELO, LILACS, Web of Science y la Biblioteca Virtual en Salud (BVS). Se excluyeron editoriales, revisiones, cartas al editor y estudios publicados fuera del período pertinente o por duplicado. El análisis siguió las etapas de selección, extracción y síntesis de datos, y los resultados se presentaron en formato narrativo, tablas y figuras. La revisión destacó que los determinantes sociales de la salud (DSS) desempeñan un papel decisivo en la configuración de las desigualdades en salud, lo que requiere políticas integradas que trascienden el ámbito biomédico. Las experiencias nacionales e internacionales demuestran que la colaboración intersectorial contribuye a la reducción de la mortalidad infantil, el abordaje de las enfermedades desatendidas y la reducción de la carga de enfermedades crónicas no transmisibles. Sin embargo, desafíos como la fragmentación de políticas, la falta de financiación adecuada y las barreras de gobernanza limitan el progreso. Se concluye que la implementación de acciones intersectoriales coordinadas con el SUS es una condición esencial para abordar las vulnerabilidades históricas, reducir las desigualdades y consolidar la equidad como principio estructurante de la salud pública.
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1 INTRODUÇÃO
Os determinantes sociais da saúde (DSS) correspondem às condições sociais, econômicas e ambientais que moldam a vida das pessoas desde o nascimento até a velhice, influenciando diretamente seus riscos e desfechos em saúde, bem como sua qualidade de vida e bem-estar. Essas condições abrangem diferentes dimensões, como estabilidade financeira, acesso e qualidade da educação, disponibilidade e resolutividade dos serviços de saúde, características do ambiente físico e comunitário, além das relações sociais estabelecidas nesses espaços. Cada domínio engloba fatores específicos a exemplo das oportunidades de trabalho, da presença de poluição ambiental ou de práticas discriminatórias que impactam de maneira significativa e contínua a saúde individual e coletiva (Hinnant et al., 2022).
No cenário internacional, essa concepção foi consolidada a partir da atuação de comissões ligadas à Organização Mundial da Saúde (OMS), especialmente a Comissão sobre Determinantes Sociais da Saúde criada em 2005, que definiu os DSS como as condições sociais em que indivíduos vivem e trabalham. No Brasil, a Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais da Saúde, instituída em 2006, ampliou esse entendimento ao incluir aspectos culturais, étnico-raciais, psicológicos e comportamentais na análise das iniquidades em saúde (Brasil, 2006). Entre os referenciais teóricos mais utilizados para compreender essa complexa relação, destaca-se o modelo de Dahlgren e Whitehead, o qual se tornou referência internacional por subsidiar recomendações e estratégias normativas da OMS, contribuindo para a formulação de políticas públicas voltadas à redução das desigualdades (Sevalho, 2025). 
Apesar do avanço conceitual e da ampla aceitação do papel dos DSS, persiste o desafio de compreender como os fatores mais gerais de ordem social, econômica e política interagem com mediações específicas que afetam a saúde de grupos e indivíduos. Essa relação não pode ser entendida como uma simples cadeia de causa e efeito, mas sim como um conjunto complexo de interações. É justamente pela análise dessas mediações que se explica, por exemplo, a ausência de correlação direta entre indicadores macroeconômicos, como o Produto Interno Bruto (PIB), e os resultados em saúde. Embora a geração de riqueza seja condição necessária para melhores padrões de vida, observa-se que países com elevado PIB per capita podem apresentar piores indicadores de saúde quando comparados a sociedades economicamente menos favorecidas (Buss; Pellegrini Filho, 2007).
 Assim, a investigação desses mecanismos intermediários permite identificar pontos estratégicos de intervenção capazes de reduzir desigualdades e promover maior equidade. Outro aspecto relevante diz respeito à distinção entre determinantes que atuam no nível individual e aqueles que incidem sobre grupos e populações, já que fatores explicativos para diferenças entre indivíduos, como tabagismo ou dieta, não são suficientes para justificar as disparidades observadas entre classes sociais ou categorias ocupacionais. Isso evidencia que as iniquidades em saúde não se esgotam em escolhas pessoais, mas refletem processos estruturais que perpetuam desigualdades coletivas (Buss; Pellegrini Filho, 2007).
Nessa perspectiva, os sistemas de saúde assumem papel estratégico, pois não apenas organizam a oferta de serviços, mas também precisam responder a desigualdades históricas e estruturais. No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS), instituído pela Constituição Federal de 1988, representa um marco por garantir o acesso universal, integral e equânime à saúde. Contudo, a efetivação plena de seus princípios ainda encontra barreiras relacionadas às desigualdades sociais e regionais que impactam diretamente os indicadores epidemiológicos (Paim, 2018).
A equidade, princípio central do SUS, busca assegurar que populações em maior vulnerabilidade tenham mais acesso e atenção diferenciada. Entretanto, a persistência de desigualdades em mortalidade materna, infantil e expectativa de vida entre regiões e grupos sociais evidencia a dificuldade de operacionalizar esse princípio na prática (Brasil, 2022). Isso demonstra que o enfrentamento dos DSS requer articulação entre o setor saúde e outras áreas de políticas públicas.
A intersetorialidade, nesse sentido, surge como abordagem essencial para a redução das iniquidades. Políticas de educação, habitação, saneamento, assistência social e segurança alimentar devem dialogar e integrar-se às estratégias de saúde, uma vez que os determinantes que afetam o bem-estar da população não podem ser solucionados isoladamente. Experiências como a Estratégia Saúde da Família e o Programa Bolsa Família exemplificam o potencial da articulação intersetorial no fortalecimento da atenção básica e na melhoria das condições de vida de milhões de brasileiros (Sevalho, 2025). 
A análise dos indicadores epidemiológicos confirma a influência direta dos DSS sobre os padrões de adoecimento e mortalidade. Doenças crônicas não transmissíveis, agravos relacionados a condições de trabalho e desigualdade no acesso aos serviços são mais prevalentes em grupos em situação de vulnerabilidade. Esses indicadores refletem não apenas escolhas individuais, mas desigualdades sociais historicamente enraizadas, o que reforça a necessidade de políticas públicas integradas (Marmot, 2017).
Contudo, a implementação de ações intersetoriais enfrenta desafios de governança, financiamento e integração de agendas políticas. Muitas vezes, a fragmentação das políticas públicas impede que as ações sejam sustentáveis e efetivas, limitando o impacto na redução das desigualdades em saúde (Brasil, 2023). Essa dificuldade é ainda mais evidente em contextos de crise econômica e instabilidade política, que fragilizam a capacidade do Estado de manter redes de proteção social.
A justificativa deste estudo reside na relevância científica e social de analisar a articulação entre DSS, sistemas de saúde e políticas intersetoriais. Ao integrar essas dimensões, busca-se oferecer evidências e reflexões que subsidiem a formulação de estratégias mais eficazes, capazes de reduzir desigualdades históricas e melhorar os indicadores de saúde. Assim, este trabalho tem como objetivo analisar a relação entre sistemas de saúde e determinantes sociais, com foco na articulação de políticas intersetoriais voltadas à redução das iniquidades e à melhoria dos indicadores epidemiológicos.

2 METODOLOGIA
O presente estudo caracteriza-se como uma revisão integrativa da literatura, método de investigação que permite a síntese de resultados de pesquisas já publicadas, de forma sistemática e rigorosa, integrando diferentes abordagens metodológicas e contextos. Essa modalidade de revisão possibilita reunir e analisar evidências sobre fenômenos complexos, como a relação entre determinantes sociais da saúde, sistemas de saúde e políticas intersetoriais, favorecendo tanto a compreensão teórica quanto a proposição de recomendações práticas e políticas (Mendes; Silveira; Galvão, 2019).
A questão de pesquisa foi elaborada com base na estratégia PICO, frequentemente empregada em revisões integrativas, embora adaptada ao objeto em estudo. Nesse sentido, definiu-se como população os grupos sociais afetados pelos determinantes sociais da saúde; como intervenção, a articulação entre sistemas de saúde e políticas intersetoriais; não se estabeleceu grupo de comparação; e como resultado de interesse, a redução das iniquidades e a melhoria dos indicadores epidemiológicos. Dessa formulação, resultou a seguinte questão norteadora: quais evidências científicas apontam a articulação de sistemas de saúde com políticas intersetoriais como estratégia para reduzir iniquidades e melhorar indicadores epidemiológicos? (Mendes; Silveira; Galvão, 2019).
A seleção da amostra considerou como critérios de inclusão artigos publicados entre 2000 a 2025, disponíveis em português, inglês ou espanhol, que abordassem de forma explícita o tema, e que estivessem disponíveis em texto completo. Foram excluídos editoriais, cartas ao editor, resenhas, notas técnicas e estudos que não tratassem da temática e duplicados. A busca bibliográfica será realizada em bases de dados nacionais e internacionais amplamente utilizadas em saúde, como PubMed/MEDLINE, LILACS, SciELO, Web of Science e a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), reconhecidas pela abrangência e relevância na indexação de produções científicas na área.
Para a construção da estratégia de busca, foram utilizados descritores controlados, extraídos dos vocabulários DeCS e MeSH, combinados a palavras-chave livres, permitindo maior sensibilidade e especificidade na identificação dos estudos relevantes. Os descritores principais incluem: “Determinantes Sociais da Saúde”, “Sistemas de Saúde”, “Equidade em Saúde”, “Políticas Públicas”, “Intersetorialidade” e “Indicadores Epidemiológicos”. A combinação desses termos será realizada por meio de operadores booleanos, assegurando a reprodutibilidade e a abrangência da busca.
Após a execução da busca, os resultados serão importados para um gerenciador de referências, como o Mendeley, a fim de eliminar duplicidades, organizar os registros e facilitar a análise das informações. Em seguida, proceder-se-á à leitura criteriosa dos títulos e resumos, de acordo com os critérios de inclusão e exclusão previamente definidos, e, posteriormente, à leitura integral dos artigos selecionados.  No que se refere às questões éticas, ressalta-se que este estudo não envolve diretamente seres humanos, por se tratar de pesquisa documental. Dessa forma, não se faz necessária a submissão a Comitê de Ética em Pesquisa, em conformidade com a Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A análise da literatura evidencia que os determinantes sociais da saúde (DSS) exercem papel decisivo na produção e reprodução das iniquidades em saúde. A Comissão sobre Determinantes Sociais da Saúde, criada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), apresentou um marco conceitual que integra aspectos estruturais, intermediários e contextuais, demonstrando como condições de vida, renda, escolaridade, trabalho e ambiente influenciam os perfis epidemiológicos das populações. Esse modelo aponta para a necessidade de políticas intersetoriais capazes de modificar contextos de vulnerabilidade, atuando não apenas sobre a assistência médica, mas sobre as bases sociais que determinam a saúde das pessoas (WHO, 2010).
No Brasil, o tema foi abordado em estudos aplicados ao Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB), que evidenciaram como a vulnerabilidade social se relaciona diretamente com piores indicadores de saúde. Em Nova Lima (MG), verificou-se que 58,8% da população cadastrada apresentava média ou alta vulnerabilidade social, associada a maior prevalência de hipertensão, diabetes e gestações precoces. A análise mostrou que áreas mais pobres apresentavam incidência elevada de agravos em crianças menores de dois anos, reforçando a relação entre vulnerabilidade e desfechos adversos. Esses achados confirmam que a articulação de políticas intersetoriais é fundamental para enfrentar os determinantes estruturais e reduzir desigualdades (Castro, 2012).
A investigação sobre doenças negligenciadas em territórios do Piauí reforçou essa mesma lógica. Utilizando técnicas de geoprocessamento, foram identificados clusters de alto risco em bairros centrais, associados a condições precárias de saneamento, moradia e acesso a serviços. A integração entre vigilância epidemiológica e ferramentas de análise espacial permitiu revelar padrões invisíveis em dados tabulares, demonstrando que políticas públicas precisam considerar o território como espaço de vulnerabilidade e ação. A associação entre vulnerabilidade social e maior incidência de doenças negligenciadas mostra que a resposta deve ultrapassar o setor saúde, incorporando saneamento, educação e urbanismo (Macedo et al., 2020).
Modelos conceituais de determinantes sociais, revisados em perspectiva internacional, indicam que fatores clássicos como renda, educação e ocupação explicam grande parte das desigualdades em saúde. Entretanto, novas variáveis vêm sendo incluídas, como condições de moradia, acesso a serviços básicos, etnia e capital social. Essa ampliação reforça que as desigualdades não se explicam apenas por fatores econômicos, mas também por dimensões culturais, ambientais e políticas. Nesse sentido, políticas intersetoriais devem atuar sobre múltiplos níveis de determinação, considerando o curso de vida das populações e reconhecendo que a equidade depende da redução das “causas das causas” (Hosseini Shokouh et al., 2017).
As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) também evidenciam a influência dos determinantes sociais. No Brasil, estudo da Fiocruz mostrou que a transição epidemiológica ocorrida ao longo do século XX esteve marcada pela desigualdade. Enquanto populações com melhores condições de vida vivenciaram queda da mortalidade por doenças cardiovasculares, populações pobres enfrentaram aumento de mortalidade por diabetes e neoplasias malignas. Essa discrepância reforça que intervenções setoriais são insuficientes, e que mudanças estruturais como melhoria nas condições urbanas, acesso a alimentação adequada e educação em saúde são determinantes para a redução da carga de DCNT (Cesse, 2007).
A articulação intersetorial aparece como elemento-chave para superar essas desigualdades. Documento recente do Ministério da Saúde destaca que a organização da atenção à saúde deve estar integrada a políticas de educação, assistência social, habitação e saneamento, de modo a potencializar o alcance da Estratégia Saúde da Família (ESF) e das Redes de Atenção à Saúde (RAS). O texto enfatiza que a territorialização das ações de saúde é essencial para identificar vulnerabilidades e promover equidade, uma vez que cada território apresenta determinantes sociais específicos que precisam ser enfrentados coletivamente (Brasil, 2023).
As políticas públicas de equidade em saúde, revisadas por Dahlgren e Whitehead, reforçam esse ponto ao apresentar um modelo em “camadas”, que inclui desde fatores individuais (idade, sexo, genética) até condições gerais socioeconômicas, culturais e ambientais. O modelo indica que a saúde da população só pode ser compreendida e transformada mediante políticas que integrem esforços em todos os níveis, do micro ao macroestrutural. Isso reforça que o enfrentamento das desigualdades exige tanto ações locais em comunidades e municípios quanto macroestratégias nacionais e globais (Dahlgren; Whitehead, 1991).
No campo da prática, diferentes estudos analisados convergem ao mostrar que indicadores epidemiológicos melhoram quando políticas intersetoriais são implementadas. A redução da mortalidade infantil, por exemplo, tem sido associada não apenas à expansão da atenção primária, mas também a melhorias em saneamento básico, escolaridade materna e segurança alimentar. De forma semelhante, o controle de endemias depende da articulação entre vigilância em saúde, urbanismo e políticas ambientais. Essa constatação reforça que a saúde deve ser compreendida como resultado de múltiplas políticas e não apenas da oferta de serviços médicos (Cesse, 2007; Macedo et al., 2020).
A partir da análise integrativa dos estudos, elaborou-se uma síntese que organiza os principais achados sobre a relação entre determinantes sociais da saúde, sistemas de saúde e políticas intersetoriais. Essa sistematização permitiu evidenciar tanto os contextos analisados (nacionais e internacionais) quanto os resultados observados e suas implicações práticas. Na Tabela 1, estão resumidas as principais evidências extraídas das produções científicas, destacando-se o autor/ano, o cenário estudado, os achados mais relevantes e as contribuições para a formulação de políticas públicas.

Tabela 1 – Síntese de evidências sobre determinantes sociais, políticas intersetoriais e impactos epidemiológicos.
	ESTUDO/AUTOR
	CONTEXTO ANALISADO
	ACHADOS PRINCIPAIS
	IMPLICAÇÕES PARA POLÍTICAS INTERSETORIAIS

	WHO (2010)
	Marco conceitual da OMS
	Estrutura social e política determinam saúde
	Necessidade de políticas integradas

	Castro (2012)
	SIAB – Nova Lima (MG)
	58,8% em alta/média vulnerabilidade
	Vulnerabilidade associada a agravos crônicos

	Macedo et al. (2020)
	Doenças negligenciadas – Piauí
	Clusters de alto risco em áreas centrais
	Uso de geoprocessamento para políticas locais

	Hosseini Shokouh et al. (2017)
	Modelos conceituais internacionais
	Inclusão de variáveis como etnia e capital social
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Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

A síntese apresentada na Tabela 1 demonstra que diferentes contextos, nacionais e internacionais apontam para o mesmo eixo central: as desigualdades sociais determinam desigualdades em saúde. Contudo, a simples identificação dos determinantes não é suficiente; é necessário compreender como políticas articuladas podem alterar trajetórias epidemiológicas. Nesse sentido, experiências documentadas pela OMS destacam que intervenções em educação, trabalho, habitação e participação social geram efeitos positivos na saúde coletiva, especialmente quando acompanhadas por sistemas universais de saúde (WHO, 2010).
No caso brasileiro, a vulnerabilidade observada em municípios como Nova Lima (MG) reforça que a Atenção Primária à Saúde precisa estar articulada a políticas locais de habitação e saneamento, sob risco de manter um ciclo de doença e exclusão. O uso do SIAB demonstrou que os determinantes estruturais, quando não enfrentados, perpetuam a prevalência de doenças crônicas e agravos materno-infantis. Essa constatação reforça a importância de ampliar o papel da ESF como eixo articulador com outros setores, como a assistência social e a educação (Castro, 2012).
A Figura 1, a seguir, adaptada do modelo de Dahlgren e Whitehead, ilustra os diferentes níveis de determinantes sociais da saúde e reforça a necessidade de abordagens intersetoriais em múltiplos níveis. O modelo em “camadas” demonstra que fatores individuais, estilos de vida e redes comunitárias são moldados por contextos socioeconômicos, culturais e ambientais mais amplos, exigindo políticas abrangentes para reduzir iniquidades (Dahlgren; Whitehead, 1991).

Figura 1 – Modelo dos determinantes sociais da saúde em camadas
[image: Intervenções individuais vs. intervenções populacionais - Determinantes  Sociais da Saúde]
Fonte: Dahlgren; Whitehead (1991).

O modelo acima reforça a necessidade de políticas que atuem em diferentes esferas simultaneamente. Ações voltadas apenas ao setor saúde tendem a impactar camadas superficiais, mas falham em modificar os determinantes estruturais. Isso explica por que países com sistemas de saúde universal ainda enfrentam desigualdades quando não investem em políticas de proteção social e redistribuição de renda (Hosseini Shokouh et al., 2017).
No Brasil, os estudos sobre DCNT revelam como as transições demográficas e urbanas, marcadas pela exclusão social, resultaram em perfis epidemiológicos desiguais. Enquanto grupos privilegiados vivenciaram queda da mortalidade cardiovascular, populações periféricas enfrentaram aumento expressivo de diabetes e câncer, reforçando que a ausência de políticas sociais integradas amplia as desigualdades em saúde (Cesse, 2007).
De forma semelhante, a análise de doenças negligenciadas no Piauí demonstrou que a espacialização dos casos fornece subsídios fundamentais para a vigilância em saúde, mas a resposta efetiva depende de políticas integradas de saneamento básico e urbanismo. A concentração de casos em áreas de maior vulnerabilidade social indica que o sistema de saúde, isoladamente, não é capaz de reduzir iniquidades sem a cooperação de outros setores (Macedo et al., 2020).
O documento do Ministério da Saúde sobre intersetorialidade reforça que a territorialização das ações é indispensável para compreender as singularidades locais e articular soluções coletivas. Esse enfoque permite integrar saúde, educação, assistência social e infraestrutura urbana, resultando em maior efetividade das políticas e melhor desempenho dos indicadores epidemiológicos. Dessa forma, a intersetorialidade passa a ser um princípio orientador da gestão do SUS, garantindo respostas adequadas às necessidades de cada território (Brasil, 2023).
Portanto, os resultados discutidos demonstram de maneira robusta que os determinantes sociais devem ser enfrentados por meio de políticas integradas, com forte articulação intersetorial. A saúde, compreendida como direito, exige não apenas sistemas universais de atenção, mas também a transformação das condições estruturais que produzem vulnerabilidade. Isso implica reconhecer a saúde como resultado de múltiplas políticas públicas sociais, econômicas e ambientais  que, ao se articularem, podem reduzir desigualdades históricas e melhorar de forma significativa os indicadores epidemiológicos (Solar; Irwin, 2010; Dahlgren; Whitehead, 1991; Cesse, 2007).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise empreendida permitiu compreender de maneira abrangente como os sistemas de saúde, ao serem articulados com políticas intersetoriais, assumem papel estratégico na mitigação das desigualdades em saúde. O estudo atingiu seu objetivo ao evidenciar que a integração de diferentes setores – como educação, saneamento, habitação e assistência social constitui condição indispensável para a efetividade das ações do sistema de saúde, uma vez que os determinantes sociais extrapolam o campo estritamente biomédico.
A síntese dos achados revelou que experiências nacionais e internacionais apontam para ganhos consistentes em indicadores epidemiológicos quando políticas intersetoriais são implementadas em conjunto com sistemas de saúde universais e equitativos. Casos como a redução da mortalidade infantil associada a melhorias em saneamento e escolaridade materna, ou ainda o enfrentamento de doenças negligenciadas mediante a integração entre vigilância epidemiológica e urbanismo, ilustram o impacto direto dessa articulação.
A pergunta de pesquisa foi respondida ao demonstrar que as evidências científicas convergem para a ideia de que apenas o fortalecimento de ações integradas é capaz de alterar contextos de vulnerabilidade e romper ciclos de exclusão social. Modelos teóricos e estudos empíricos analisados reforçam que os determinantes sociais, quando enfrentados isoladamente pelo setor saúde, mantêm desigualdades históricas; já quando tratados de forma intersetorial, produzem resultados mais duradouros e equitativos na saúde coletiva.
Portanto, conclui-se que a articulação entre sistemas de saúde e políticas intersetoriais não se configura apenas como recomendação normativa, mas como uma necessidade prática para reduzir iniquidades e promover avanços epidemiológicos. Essa constatação amplia a compreensão do papel do SUS e de outros sistemas universais, que, ao estabelecerem parcerias intersetoriais, tornam-se capazes de responder de forma mais efetiva aos determinantes sociais e de consolidar a equidade como princípio estruturante da saúde pública.
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